
Proc. Administrativo 2.989/2024

De: Carla S. - SMS-ADM

Para: SMA-LC-ALT - Alterações Contratuais e Outros/Aditivos  - A/C Maria L.

Data: 06/02/2024 às 09:43:48

Setores envolvidos:

GP, GP-AJ, SMS-ADM, SMA-LC-ALT, SMA-PGM-JEA

ADITIVO CONTRATO HOSPITAL DEUS MENINO (CEONC)

 

Solicitamos através deste, aditivo de META e PRAZO de 12 (doze) meses ao contrato

nº 320/2023, Inexigibilidade nº 21/2023 em nome de ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DEUS MENINO 

a partir do vencimento do contrato em 13/03/2024.

Aproveitando, solicitar aditivo de meta para auxílio financeiro para fins REPASSE DE RECURSO REF. PISO DA
ENFERMAGEM aos prestadores SUS, conforme repasse recebido através da PORTARIA MS nº 1135/2023,
autorizado pela Lei Municipal nº 5041 de 20 de Setembro de 2023.

Valor a ser acrescido ao contrato R$ 698.000,00  (Seiscentos e noventa e oito mil reais).

Justificativa - se faz necessário para manter os atendimentos de oncologia aos usuários SUS. 

_

Carla Rosângela Buratto Schroeder  

Diretora Dpto. Administrativo

Anexos:

CNDT.pdf

CND_FEDERAL.pdf

CONTRATO_n_320_2023_ASSOCIACAO_BENEFICIENTE_DEUS_MENINO_assinado.pdf

CRF.pdf

LEI_MUNICIPAL_5041.pdf
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO BENEFICENTE DEUS MENINO (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 06.011.405/0001-01

Certidão nº: 8532598/2024

Expedição: 06/02/2024, às 09:41:12

Validade: 04/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que ASSOCIACAO BENEFICENTE DEUS MENINO (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 06.011.405/0001-01, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO BENEFICENTE DEUS MENINO
CNPJ: 06.011.405/0001-01 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:41:42 do dia 06/02/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04/08/2024.
Código de controle da certidão: AAC7.EB50.B38D.61F5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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06/02/2024 09:39 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 06.011.405/0001-01
Razão

Social: ASSOCIACAO BENEFICENTE DEUS MENINO

Endereço: R VEREADOR ROMEU LAURO WERLANG 1343 TERREO / CENTRO /
FRANCISCO BELTRAO / PR / 85601-020

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/01/2024 a 17/02/2024

Certificação Número: 2024011905465764301328

Informação obtida em 06/02/2024 09:39:42

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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21/09/2023 15:27 Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/6FB0C139/03AFcWeA4vblomcWvRUlMlmS3RybrXihdCAt_sJHKKGNVPrftjTX-DBZ3vIBZs_4dIo… 1/1

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO

ASSESSORIA LEGISLATIVA
LEI MUNICIPAL N.º 5.041, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 RECEPCIONA
A LEI FEDERAL N.º 14.434, DE 4 DE AGOSTO DE 2022 QUE “ALTERA A

LEI Nº 7.498, DE 25 DE JUNHO DE 1986, PARA INSTITUIR O PISO
SALARIAL NACIONAL DO ENFERMEIRO, DO TÉCNICO DE

ENFERMAGEM, DO AUXILIA

LEI MUNICIPAL N.º 5.041, DE 20 DE SETEMBRO DE
2023

 
Recepciona a Lei Federal n.º 14.434, de 4 de
agosto de 2022 que “altera a Lei nº 7.498, de 25
de junho de 1986, para instituir o piso salarial
nacional do Enfermeiro, do Técnico de
Enfermagem, do Auxiliar de Enfermagem e da
Parteira”.

 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores
aprovou, e eu sanciono a seguinte Lei:
 
Art. 1º autoriza o Poder Executivo a realizar os repasses do
Ministério da Saúde do Governo Federal aos Enfermeiros,
Técnicos de Enfermagem, Auxiliares de Enfermagem e das
Parteiras com base na Lei Federal n.º 14.434, de 04 de agosto
de 2022.
 
Parágrafo único. O montante não está inserido nas verbas
passíveis de incorporação e será repassado através de rubrica
própria na folha de pagamento
 
Art. 2º Os recursos necessários para a execução desta Lei serão
provenientes dos recursos repassado pela União na forma da
Lei Federal n.º 14.434, de 4 de agosto de 2022.
 
Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que
couber.
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigência na data de sua publicação.
 
Francisco Beltrão, Estado do Paraná, 20 de setembro de 2023.
 
CLEBER FONTANA
Prefeito Municipal
 

Publicado por:
Julio Barreto Maia Junior

Código Identificador:6FB0C139

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 21/09/2023. Edição 2862
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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  Proc. Administrativo 1- 2.989/2024

De: Maria L. - SMA-LC-ALT

Para: SMA-PGM-JEA - Jurídico/ Editais e Aditivos  - A/C Camila B.

Data: 06/02/2024 às 13:29:04

 

BOA TARDE

SEGUE PEDIDO DE ADITIVO DE PRAZO E META PARA ANALISE E PARECER JURIDICO.

OBRIGADA

_

Maria Catarina Pereira Lima  

agente administrativo
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Proc. Administrativo 2- 2.989/2024

De: Camila B. - SMA-PGM-JEA

Para: GP-AJ - Assessoria Jurídica 

Data: 14/02/2024 às 11:30:05

Setores envolvidos:

GP-AJ, SMS-ADM, SMA-LC-ALT, SMA-PGM-JEA

ADITIVO CONTRATO HOSPITAL DEUS MENINO (CEONC)

 

Segue parecer jurídico.

Att 

_

Camila Slongo Pegoraro Bönte 

            Procuradora Geral

Anexos:

Parecer_n_0093_2024_Proc_2989_Aditivo_de_Prazo_e_alt_qualitativa_servico_continuo_Hospital_Deus_Menino_Deferimento.pdf
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Estado do Paraná 

 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Fone: (46) 3520-2121 - CNPJ: 77.816.510/0001-66 - CEP: 85.601-030 
E-mail: fbeltrao@franciscobeltrao.com.br - webpage: www.franciscobeltrao.com.br 

1 

PARECER JURÍDICO N.º 0093/2024 
 
 
PROCESSO Nº : 2989/2024 
REQUERENTE : SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
INTERESSADA : ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DEUS MENINO (ABDM) 
ASSUNTO : TERMO ADITIVO – PRAZO E ALTERAÇÃO QUALITATIVA COM ACRÉSCIMO DE VALOR 

 
 

1 RETROSPECTO 
 

 Trata-se de pedido formulado pela Secretaria Municipal de Saúde de prorrogação 
de prazo em 12 (doze) meses ao Contrato Administrativo n.º 320/2023, decorrente da 
Inexigibilidade n.º 21/2023, firmado com a Associação Beneficente Deus Menino (ABDM), 
bem como de alteração qualitativa para inclusão de item na tabela de serviços, que importa 
no acréscimo de valor em R$ 698.000,00, para o fim de ser efetuado repasse de recurso 
referente ao piso da enfermagem aos prestadores SUS, tendo em vista a publicação da Lei 
Municipal nº. 5041, de 20 de setembro de 2023, e da Portaria MS nº 1.135, de 16 de agosto de 
2023. 

 
O procedimento veio acompanhado de cópia do Contrato, Lei Municipal n.º 

5.041/2023 e Certidões Negativas.  
 

É o relatório. 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO 
 
2.1 Da prorrogação do prazo 
 

O contrato sob exame é de prestação continuada, cujo núcleo central do seu objeto 
consiste numa obrigação de fazer, podendo ter seu prazo prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, mediante aditamento, consoante o disposto no art. 
57, II, da Lei nº 8.666/931. 

 
Referido contrato administrativo é cumprido sem descontinuidade, de forma diária, 

e cuja interrupção ensejaria potenciais prejuízos ou transtornos ao Município. Por tais 
motivos se prolonga no tempo, caracterizando-se pela prática de atos reiterados num 
período longo. 

 
Aqui o prazo é condição essencial, pois inexiste um objeto específico a ser prestado 

ou entregue, mas uma sucessão de atos ininterruptos que não se exaurem, restando à 
Administração Pública, observado o prazo máximo de 60 meses, especificar quanto tempo o 

 
1 Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos 

créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: (...) II - à prestação de serviços a serem executados de forma 
contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de 
preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Estado do Paraná 

 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Fone: (46) 3520-2121 - CNPJ: 77.816.510/0001-66 - CEP: 85.601-030 
E-mail: fbeltrao@franciscobeltrao.com.br - webpage: www.franciscobeltrao.com.br 

2 

serviço objeto do contrato será prestado pela mesma empresa, sem realizar-se novo 
procedimento licitatório. 

 
Ademais, deve-se obedecer a certas formalidades, como a previsão no ato 

convocatório quanto à possibilidade de prorrogação do contrato, a justificativa prévia e por 
escrito da necessidade de se prorrogar e, por fim, a autorização, também por escrito, da 
autoridade competente que atua no processo administrativo. 

 
Segundo a melhor jurisprudência2, os serviços continuados possuem como 

principais características: 

• visam atender necessidades permanentes da Administração; 
• são instrumentais, auxiliares ou acessórios, ou seja, constituem atividade de apoio, a 

fim de que a Administração possa cumprir sua missão institucional; 
• o produto esperado não se exaure em período predeterminado;  
• pressupõem vigência da contratação por mais de um exercício financeiro; 
• constituem obrigações de fazer. 

O Professor Carlos Pinto Coelho Motta3 traz uma definição de serviços contínuos, 
que são, em tese, aqueles que não possam ser interrompidos; fazem-se sucessivamente, sem 
solução de continuidade, até sem exaurimento ou conclusão do objetivo. A exemplo temos: 
limpeza, conservação, manutenção, vigilância, segurança, transporte de valores, cargas ou 
passageiros. 

 
Conclui-se que os serviços assistenciais de saúde no âmbito ambulatorial e 

hospitalar aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS podem ser enquadrados na 
categoria de serviços a serem executados de forma contínua, visto que são essenciais para as 
atividades de saúde à população e sua interrupção traria transtornos à municipalidade, 
admitindo-se que a contratação seja prorrogada por iguais e sucessivos períodos com 
limitação de 60 (sessenta) meses. 

 
Vale ressaltar que o contrato originário dispõe em sua cláusula quarta, parágrafo 

segundo a previsão de prorrogação do prazo, autorizando a Administração a realizar a 
prorrogação da vigência do contrato até o limite legal, uma vez que a lei assim a autoriza.  

 
As sucessivas prorrogações que poderão ocorrer para o mesmo contrato estão 

restringidas ao período máximo de 05 (cinco) anos, restando claro que após, caso  não seja 
necessário prorrogar excepcionalmente conforme disposto no § 4º do art. 57, deve-se realizar 
novo procedimento licitatório com vistas a melhores preços e condições.  

 
Assim, o período máximo que um contrato pode obter, contando com a 

prorrogação, é de 60 meses. Ou seja, este prazo é contado incluindo o prazo previsto no 
contrato e o prazo das prorrogações posteriores. Da análise dos autos, verifica-se que não há 
termos aditivos de prazo, mostrando-se regular a dilação pretendida. 

 
2 Acórdão nº. 1.136/2002 – TCU – Plenário. 
3 In: Eficácia nas Licitações e Contratos. Editora Del Rey: 2011.  
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Destarte, nota-se, portanto, que o prazo de vigência do contrato finda em 13/03/2024 

ao passo que o requerimento de aditivo foi protocolado em 06/02/2024, operando-se a 
tempestividade do pedido. 
 
2.2 DA ALTERAÇÃO QUALITATIVA 
 

A alteração de contrato representa uma das prerrogativas atribuídas à 
Administração, nos termos do art. 58, inc. I, da Lei nº 8.666/93. Tal prerrogativa se justifica 
pelo poder/dever atribuído a esta de melhor tutelar o interesse público, cabendo-lhe, pois, 
em face de determinadas circunstâncias, realizar as necessárias adequações da avença, 
orientando-se pelos princípios da economicidade, da eficiência, da inalterabilidade do objeto, 
da igualdade, da moralidade e da motivação. Eis o que estabelece o referido dispositivo:  

 
Art. 58 O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à 

Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:  

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitados os direitos do contratado; 

 
Comumente, a doutrina distingue as alterações nos contratos administrativos em 

quantitativas e qualitativas. A alínea "a" do artigo 65, I, da Lei de Licitações trata das 
modificações qualitativas, ao passo que a alínea "b" se refere a modificações quantitativas:  

 

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 

justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

 
As alterações qualitativas são voltadas para o aprimoramento técnico e operacional 

do objeto inicialmente licitado. Já as modificações quantitativas nada mais são do que 
alterações na dimensão (quantidade) do objeto.  

 
Seja qual for o tipo de alteração contratual (qualitativa ou quantitativa) não se 

poderá desnaturar o objeto inicialmente licitado. Dessa forma, conciliam-se a necessidade de 
alterações na avença com a manutenção da essência do objeto da licitação, em respeito aos 
princípios da vinculação ao edital, isonomia, impessoalidade, dentre outros.  

 
A Decisão nº 215/2009 (Plenário) do TCU serve para ilustrar o entendimento da 

Corte de Contas sobre a impossibilidade de se desnaturar o objeto inicial da avença, ao 
prever que a alteração contratual só é possível se "não ocasionar a transfiguração do objeto 

originalmente contratado em outro de natureza e propósito diverso".  
 
Neste julgado, o Ministro revisor Adylson Motta asseverou que "a modificação 
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decorrente não pode ser de vulto tal que venha a transfigurar o objeto original em outro, frustrando os 

princípios da obrigatoriedade de licitação e isonomia". 
 
Em resumo, as alterações nas especificações dos serviços não podem desvirtuar o 

objeto do contrato original. 
 
De qualquer forma, a análise jurídica sobre a possibilidade de alterações dos 

contratos administrativos deve ser promovida a partir da necessária convivência de dois 
grupos de elementos constitucionais: os princípios de isonomia e impessoalidade em matéria 
de contratações públicas, de um lado, e os princípios de eficiência e economicidade, de outro. 

 
Nesse contexto, a Lei nº. 8.666/93 traz os critérios objetivos que visam estabelecer o 

equilíbrio entre esses grupos de normas constitucionais, podendo-se afirmar que a 
mutabilidade é característica intrínseca dos contratos administrativos, limitada aos critérios 
objetivos previstos na mesma lei.  

 
A alteração do objeto contratual não é vedada, portanto. Apenas o administrador, 

em sua discricionariedade, deve seguir os balizamentos dados pela lei e pelos princípios 
administrativos. 

 
Sobretudo, a alteração deve ser moderada, de forma que tal modificação não 

transmude o objeto contratual, mantendo-se, assim, a correspondência entre o objeto da 
avença e o objeto do certame licitatório, a fim de que se evite afronta indireta ao princípio da 
primazia da licitação pública sobre contratações diretas (art. 37, XXI, da CF/88). De acordo 
com o entendimento do TCU, em sua Decisão nº. 215/1999 – Plenário, extrai-se que: 

 

“Quase sempre, as alterações qualitativas são necessárias e imprescindíveis à realização do 

objeto e, consequentemente, à realização do interesse público primário, pois que este se 

confunde com aquele. As alterações qualitativas podem derivar tanto de modificações de 

projeto ou de especificação do objeto quanto da necessidade de acréscimo ou supressão de 

obras, serviços ou materiais, decorrentes de situações de fato vislumbradas após a 

contratação. Conquanto não se modifique o objeto contratual, em natureza ou dimensão, é de 

ressaltar que a implementação de alterações qualitativas requerem, em regra, mudanças no 

valor original do contrato.” (Grifei) 
 
No presente caso, pretende-se a inclusão de item de serviços em saúde na Cláusula 

Quinta - Dos Recursos Financeiros, bem como o acréscimo de valor ao contrato no importe de R$ 
698.000,00, para o fim de ser efetuado repasse de recurso da União referente à assistência 
financeira complementar aos prestadores SUS para custeio do piso salarial da enfermagem, 
tendo em vista a publicação da Lei Municipal nº. 5041, de 20 de setembro de 2023, e da 
Portaria MS nº 1.135, de 16 de agosto de 2023.  
 

Portanto, constata-se que se trata de modificação qualitativa, decorrente de 
situações de fato verificadas após a contratação (pleno atendimento dos serviços sem 
modificação do objeto) e que importa em aumento proporcional dos gastos previstos no 
contrato inicial, fato que, por si só, já demonstra a conveniência para a municipalidade. 
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Sendo assim, não havendo descaracterização do objeto contratado, mas meros 

aperfeiçoamentos e adequações para atender os interesses e necessidades do Município e do 
prestador do serviço, não há óbice a que se promova a alteração pretendida. 

 
Ademais, verifica-se que foram observados todos os pressupostos preconizados pela 

lei e pelo próprio TCU para a excepcional modificação contratual, pois dessa maneira evita-
se a excessiva onerosidade nas obrigações do contratado.  

 
Por fim, ressalta-se que permanece o regime jurídico da Lei nº. 8.666/93 ao caso 

concreto em razão do que estabelece o art. 190 da Lei nº. 14.133/2021, a saber: 
 
Art. 190. O contrato cujo instrumento tenha sido assinado antes da entrada em vigor desta 

Lei continuará a ser regido de acordo com as regras previstas na legislação revogada. 
 

3 CONCLUSÃO 
 
ANTE O EXPOSTO, opina-se pelo DEFERIMENTO do pedido de prorrogação em 12 

(doze) meses ao Contrato Administrativo n.º 320/2023 (Inexigibilidade n.º 21/2023), firmado 
com a Associação Beneficente Deus Menino (ABDM), bem como para incluir item de 
serviços em saúde na Cláusula Quinta “Dos Recursos Financeiros”, a fim de efetuar o acréscimo 
de valor no importe de R$ 698.000,00 (seiscentos e noventa e oito mil reais) na Cláusula Primeira 
“Do Objeto”, conforme autoriza o art. 65, inc. I, “a”, da Lei nº. 8.666/93. Ainda, recomenda-se: 

 
(A) encaminhamento à autoridade competente, no caso, o Prefeito Municipal, para 

que previamente autorize o aditamento, nos termos do art. 57, § 2º,4 da Lei n.º 8.666/1993; 
 
(B) encaminhamento ao Controle Interno para ciência, nos termos do art. 83, § 2º,5 da 

Lei Orgânica Municipal; 
 
(C) o Departamento de Licitações e Contratos deverá elaborar o aditivo com a 

devida motivação, respeitando-se o prazo de 12 (doze) meses pleiteado, até porque é vedada 
a prorrogação por prazo indeterminado (art. 57, § 3º, da Lei n.º 8.666/1993). 

 
É o parecer, submetido à honrosa apreciação de Vossa Senhoria. 
 
Francisco Beltrão/PR, 14 de fevereiro de 2024.  

 
CAMILA SLONGO PEGORARO BONTE 

         DECRETOS 040/2015 – 013/2017 
          OAB/PR 41.048 

 
4 “Art. 57. (...) § 2º. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente 

autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.” 
5 “Art. 83. (...) § 2º. O controle interno buscará manter a regularidade na realização da receita e da 

despesa, acompanhar o desenvolvimento dos programas e da execução orçamentária e os resultados alcançados, 
bem como a perfeita execução dos contratos de que seja parte o Município.” 
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_

Lucas Felberg

Assessor Jurídico
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DESPACHO N.º 062/2024 

 
 

PROCESSO N.º :  2.989/2024 
REQUERENTE :  SECRETARIA DE SAÚDE 
LICITAÇÃO : CONTRATO N.º 320/2023 – INEXIGIBILIDADE N.º 021/2023 
OBJETO :  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ASSISTENCIAIS DE SAÚDE 
ASSUNTO : REQUERIMENTO DE ADITIVO DE ALTERAÇÃO QUALITATIVA E PRAZO 
 

 
 

O requerimento protocolado busca a formulação de termo aditivo de alteração 
qualitativa e prazo ao Contrato Administrativo n.º 320/2023, referente à prestação de ser-
viços assistenciais de saúde.  

 
Constam do processo administrativo a solicitação da Secretaria, fotocópia do 

contrato administrativo, esclarecimento sobre a origem dos recursos, certidões e parecer 
jurídico. 

 
Assim, devidamente analisados os documentos que embasam o requerimento 

formulado e o teor do parecer jurídico n.º 0093/2024, dentro das possibilidades legais es-
tabelecidas pela norma de regência, Lei n.º 8.666/1993, DEFIRO o pedido de aditivo prazo 
por 12 (doze) meses e qualitativo para incluir item de serviços em saúde na Cláusula Quin-
ta “Dos Recursos Financeiros”, a fim de efetuar o acréscimo de valor no importe de R$ 
698.000,00 (seiscentos e noventa e oito mil reais) na Cláusula Primeira “Do Objeto”. 

 
Encaminhe-se ao Departamento de Licitações para cumprimento, autorizada 

aposição de assinatura digitalizada no termo. 
 
Comunique-se a parte interessada. 
 
Francisco Beltrão, 14 de fevereiro de 2024. 

 
 

Cleber Fontana 
Prefeito Municipal 
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  Proc. Administrativo 4- 2.989/2024

De: Maria L. - SMA-LC-ALT

Para:  -  

Data: 19/02/2024 às 10:40:04

 

BOM DIA

EM ANEXO: 3º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 320/2023 INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO Nº 21/2023,

PARA FINS DE ARQUIVAMENTO.

OBRIGADA

_

Maria Catarina Pereira Lima  

agente administrativo

Anexos:

ADITIVO_N_3_PRAZO_E_ACREC_VALOR_ALT_CLAUSULA_QUINTA_CONT_320_2023_ASSOCIACAO_BEN_DEUS_MENINO_Copia.pdf

PUBICACAO_3_CONT_320_2023.pdf
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3º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 320/2023 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 21/2023 

 
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO, estado do Paraná e a empresa 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DEUS MENINO (ABDM), na forma abaixo: 
 
CONTRATANTE: Município de Francisco Beltrão, estado do Paraná, pessoa jurídica, de Direito 

Público Interno, com sede na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, nº 1000, inscrito no CNPJ sob o nº 
77.816.510/0001-66, neste ato representado pelo Prefeito Municipal senhor CLEBER FONTANA   portador 
do CPF nº 020.762.969-21.  

 
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DEUS MENINO, DENOMINADA ABDM, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº06.011.405/0001-01, pessoa jurídica de direito privado com sede na cidade de Francisco 
Beltrão, na Rua Alagoas nº 360, Sala 2, Bairro Alvorada CEP:85601-080. 

 
OBJETO: Integrar a Associação Beneficente Deus Menino ao Sistema Único de Saúde (SUS) e a 

sua prestação de serviços de saúde como uma Unidade de Alta Complexidade em Oncologia - UNACON 
com cirurgia geral, cirurgia do aparelho digestivo, coloproctologia, ginecologia, mastologia, urologia, 
oncologia clínica, cuidados paliativos, central de quimioterapia, 

 
JUSTIFICATIVA: Em atenção ao pedido protocolado pela Secretaria de Saúde, a Procuradoria 

Jurídica opinou pelo deferimento do pedido de prorrogação do prazo de vigência por mais 12(doze) meses, 
assim como pela alteração qualitativa da cláusula quinta, para inclusão de serviços e acréscimo de valor, 
conforme o contido no Processo Administrativo nº 2.989/2024. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O prazo de vigência do contrato fica prorrogado por mais 12(doze) meses, 

ou seja, até 13 de março de 2025. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica alterada a CLÁUSULA QUINTA do contrato (DOS RECURSOS 

FINACEIROS), para inclusão de R$ 698.000,00 referentes a inclusão DE RECURSO referente PISO DA 
ENFERMAGEM aos prestadores SUS, conforme repasse recebido através da PORTARIA MS nº 1135/2023, 
autorizado pela Lei Municipal nº 5041 de 20 de setembro de 2023, da seguinte forma: 

 

ORÇAMENTO GLOBAL  

Serviços em Saúde Recurso Financeiro 
 Fonte Mensal R$ Anual R$ 

Média complexidade Ambulatorial e Hospitalar:  
Atendimentos em Urgência e Emergência, Exames 
Diagnósticos Clínicos e de Imagem (RX, USG, 
Endoscopia, Ecocardiografia, mamografia, 
colonoscopia, etc.), Internações em oncologia 
clínica, oncologia cirúrgica e cirurgias eletivas (geral, 
ginecologia e cabeça e pescoço). 

MAC – 494 
 
 
 
 

213.507,91 
 
 
 
 

2.562.094,92 
 

Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar: 
Exames Diagnósticos de Imagem 
(TC,RNM,Cintilografia),Quimioterapia, 
Hormonioterapia, Radioterapia e Cirurgias 
Oncológicas. MAC-494 728.592,61 

 
 
 
 

8.743.111,32 

Qualificação UTI tipo II:  
Incentivo Federal 
Portaria 2949/2016 com Deliberação em CIR do 
Estado do Paraná nº 95, 08/06/2016.   MAC - 494 35.180,16 

 
 
 
 

422.161,92 
Implantação da Radioterapia:  
Incentivo Municipal 
 Ofício nº39/2019/CS- AMSOP. LIVRE 

 
 

35.000,00 

 
 

420.000,00 

Cirurgia e Procedimentos eletivos de Francisco 
Beltrão:  LIVRE 54.000,00 

 
 

1Doc:  Proc. Administrativo 2.989/2024  |  Anexo: ADITIVO_N_3_PRAZO_E_ACREC_VALOR_ALT_CLAUSULA_QUINTA_CONT_320_2023_ASSOCIACAO_BEN_DEUS_MENINO_Copia.pdf (1/2)        49/51



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 

Estado do Paraná 
 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 – Caixa Postal 51 – CEP 85601-030  

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licitacao@franciscobeltrao.pr.gov.br – Telefone: (46) 3520-2103  Página 2 

 Recurso Municipal, conforme regulação e auditoria 
da SMS. Ocorre o pagamento complementar ao 
vinculado (valor SUS).  

648.000,00 
 
  

Piso da Enfermagem: 
Recurso Federal – Lei Federal nº 14.434/2022 
e Lei Municipal nº 5.041/2023 

Gestão do SUS 
Fonte 1064 

55.555,55 500.000,00 

Resolução SESA 905/2023: 
- Complemento de 20% para os internamentos 
de urgência previstos na tabela SIGTAP/SUS- 
competência 08/2023 e de acordo com a 
disponibilidade financeira. 
 

MAC - 494 150.000,00 2.700.000,00 

REPASSE DE RECURSO referente PISO DA 

ENFERMAGEM aos prestadores SUS, conforme 

repasse recebido através da PORTARIA MS nº 

1135/2023, autorizado pela Lei Municipal nº 5041 

de 20 de setembro de 2023. 

MAC - 494 698.000,00 698.000,00 

Valor total 
 

16.693.368,16 
   

CLÁUSULA TERCEIRA: O presente termo aditivo é celebrado dentro o limite legal de 25% (vinte e 
cinco por cento) do total contratado, permitido pela legislação pertinente – Lei nº 8.666/93 – art. 65. 

 
CLÁUSULA QUARTA: Ficam ratificadas em todos os termos e condições as demais cláusulas do 

contrato aditado, ficando este Termo fazendo parte integrante e complementar do contrato original, a fim de 
que juntos produzam um só efeito. 
 

E assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente aditivo, para que o mesmo 
surta seus efeitos legais e jurídicos. 

 
 

Francisco Beltrão, 16 de fevereiro de 2024. 
 

 
 
 

CLEBER FONTANA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF 020.762.969-21 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE  
DEUS MENINO 
CONTRATADA 

RENO PAULO KUNZ 
CPF 297.401.699-53 
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ADITIVO: 
1 - Fica prorrogado o período de vigência e execução do termo de cooperação técnica por mais 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, ou seja, até o 
dia 10 de janeiro de 2025. 
2 - O número de alunos atendidos ficou reduzido para até ou aproximadamente 780(setecentos e oitenta) e o número de turmas também fica reduzido 
para 39(trinta e nove). 
3 - O valor unitário por vaga fica reajustado com base no IPCA, a partir de maio de 2024, passando para R$ 218,78 (duzentos e dezoito reais e 
setenta e oito centavos). 
4 - Os recursos serão repassados da seguinte forma: 
  
Jan 2024 Fev 2024 Mar 2024 Abr 2024 Maio 2024 Jun 2024 

R$ 8.000,00 Valor remanejado Valor remanejado R$ 163.020,00 R$ 170.649,34 R$ 170.649,34 

Jul 2024 Ags 2024 Set 2024 Out 2024 Nov 2024 Dez 2024 

R$ 170.649,34 R$ 170.649,34 R$ 170.649,34 R$ 170.649,34 R$ 170.649,34 R$ 170.649,34 

Valor total do repasse R$ 1.536.214,72 

  
Francisco Beltrão, 10 de janeiro de 2024. 

Publicado por: 
Maria Catarina Pereira Lima 

Código Identificador:4D756C29 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PUBLICAÇAO ADITIVO 

 
A Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, com base na Lei Federal 8.666/93 e 
legislação complementar, torna público extrato de Termo Aditivo: 
  
PARTES: Município de Francisco Beltrão - PR e ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DEUS MENINO (ABDM. 
ESPÉCIE: Contrato nº 320/2023 – Inexigibilidade nº 21/2023. 
OBJETO: Integrar a Associação Beneficente Deus Menino ao Sistema Único de Saúde (SUS) e a sua prestação de serviços de saúde como uma 
Unidade de Alta Complexidade em Oncologia - UNACON com cirurgia geral, cirurgia do aparelho digestivo, coloproctologia, ginecologia, 
mastologia, urologia, oncologia clínica, cuidados paliativos, central de quimioterapia. 
JUSTIFICATIVA: Em atenção ao pedido protocolado pela Secretaria de Saúde, a Procuradoria Jurídica opinou pelo deferimento do pedido de 
prorrogação do prazo de vigência por mais 12(doze) meses, assim como pela alteração qualitativa da cláusula quinta, para inclusão de serviços e 
acréscimo de valor, conforme o contido no Processo Administrativo nº 2.989/2024. 
ADITIVO 01: O prazo de vigência do contrato fica prorrogado por mais 12(doze) meses, ou seja, até 13 de março de 2025. 
ADITIVO 02: Fica alterada a CLÁUSULA QUINTA do contrato (DOS RECURSOS FINACEIROS), para inclusão de R$ 698.000,00 referentes a 
inclusão DE RECURSO referente PISO DA ENFERMAGEM aos prestadores SUS, conforme repasse recebido através da PORTARIA MS nº 
1135/2023, autorizado pela Lei: 
  
ORÇAMENTO GLOBAL  

Serviços em Saúde Recurso Financeiro 
  Fonte Mensal R$ Anual R$ 
Média complexidade Ambulatorial e Hospitalar: 
Atendimentos em Urgência e Emergência, Exames Diagnósticos Clínicos e de Imagem (RX, USG, 
Endoscopia, Ecocardiografia, mamografia, colonoscopia, etc.), Internações em oncologia clínica, 
oncologia cirúrgica e cirurgias eletivas (geral, ginecologia e cabeça e pescoço). 

MAC – 494 
  

213.507,91 2.562.094,92 

Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar: 
Exames Diagnósticos de Imagem (TC,RNM,Cintilografia),Quimioterapia, Hormonioterapia, 
Radioterapia e Cirurgias Oncológicas. 

MAC-494 728.592,61 8.743.111,32 

Qualificação UTI tipo II:  
Incentivo Federal 
Portaria 2949/2016 com Deliberação em CIR do Estado do Paraná nº 95, 08/06/2016. 

MAC - 494 35.180,16 422.161,92 

Implantação da Radioterapia:  
Incentivo Municipal 
Ofício nº39/2019/CS- AMSOP. 

LIVRE 35.000,00 420.000,00 

Cirurgia e Procedimentos eletivos de Francisco Beltrão:  
Recurso Municipal, conforme regulação e auditoria da SMS. Ocorre o pagamento complementar ao 
vinculado (valor SUS). 

LIVRE 54.000,00 648.000,00 

Piso da Enfermagem: 
Recurso Federal – Lei Federal nº 14.434/2022 e Lei Municipal nº 5.041/2023 

Gestão do SUS 
Fonte 1064 

55.555,55 500.000,00 

Resolução SESA 905/2023: 
- Complemento de 20% para os internamentos de urgência previstos na tabela SIGTAP/SUS- 
competência 08/2023 e de acordo com a disponibilidade financeira. 
  

MAC - 494 150.000,00 2.700.000,00 

REPASSE DE RECURSO referente PISO DA ENFERMAGEM aos prestadores SUS, conforme 

repasse recebido através da PORTARIA MS nº 1135/2023, autorizado pela Lei Municipalnº 5041 de 

20 de setembrode 2023. 
MAC - 494 698.000,00 698.000,00 

Valor total  16.693.368,16  

  
Francisco Beltrão, 16 de fevereiro de 2024. 

Publicado por: 
Maria Catarina Pereira Lima 

Código Identificador:42064749 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PUBLICAÇAO ADITIVO 

 
A Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, com base na Lei Federal 8.666/93 e 
legislação complementar, torna público extrato de Termo Aditivo: 
  
PARTES: Município de Francisco Beltrão - PR e SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA. 
ESPÉCIE: Contrato nº 1016/2020 – Inexigibilidade nº 53/2020. 
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